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1. CONTEXTO: REVISÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE TERRAS (PNT) E O PAPEL  

DAS AUSCULTAÇÕES  

 

No âmbito do processo de revisão da PNT, que teve início em 2017 e passou a ser conduzido 

pela Comissão de Revisão desde 2020, o OMR realizou uma série de webinars onde 

participaram académicos, activistas e especialistas na matéria, com o objectivo de contribuir 

com reflexões inter-disciplinares, actuais e relevantes. Dando seguimento a esta actividade de 

acompanhamento do processo de revisão, o OMR pretende dar continuidade às publicações 

de textos com análises que incidam em diferentes temáticas interdisciplinares e com 

abordagens ideológicas diferenciadas. Estas análises e reflexões tem como finalidade 

contribuir para o processo de revisão, torná-lo mais democrático e participativo, e contribuir 

para que a nova PNT responda aos objectivos sociais da maioria dos cidadãos, aos desafios 

do desenvolvimento da economia moçambicana e seja consciente dos riscos ambientais.  

 

O presente documento tem como objectivo contribuir para o debate à volta da revisão da 

PNT, focando-se especificamente na questão da participação pública e o processo de 

auscultação, como elemento importante para que se assegure o desenvolvimento sustentável, 

inclusivo e com equidade social e territorial do país. De acordo com o plano de acção do 

processo de revisão da PNT (MTA, 2020: 6), onde se aborda a Metodologia de Auscultação 

Pública, afirma-se: “A auscultação ao público consiste em ouvir os diferentes actores da terra 

e aos outros actores sociais interessados sobre o que pensam em relação às questões 

colocadas, as suas opiniões e recomendações com o fim de ver as mesmas reflectidas nas 

opções finais adoptadas, quer no documento de política, quer nos diplomas legais a 

resultarem do processo”. Pretende-se fazer este exercício todo dentro de 18 (dezoito) meses 

(um ano e meio).  

 

Este documento, procura analisar e oferecer reflexões à volta dos discursos acima 

mencionados. Experiências já mostraram o quanto a exclusão de pessoas dos processos 

decisórios teve repercussões adversas no desenvolvimento económico e social local. A 

participação não significa disponibilizar informação selecionada, conveniente e que responde 

aos objectivos pré-definidos; não significa ser limitada a duas interacções com os auscultados. 

Na verdade, pressupõe um processo de interacção que garanta o máximo de simetria de 
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informação e consolidação de contribuições e opiniões. Os discursos e documentos oficiais 

sobre a revisão da PNT sublinham a auscultação transparente e inclusiva e a promoção de 

participação activa dos cidadãos em contexto de pandemia, insurgência e conflitos político-

militares. Será este um plano e cronograma realístico e exequível? 

 

No contexto actual, o acesso (e uso) da terra constitui um dos elementos cruciais de 

acumulação global de capital – um dos maiores “activos” de valor económico procurado por 

múltiplos actores com diferenciadas agendas, incluindo a extracção de recursos energéticos e 

minerais, produção e exportação de commodities agrícolas (alimentos, biocombustíveis e 

commodities agrícolas não processadas). Mais recentemente, o uso de terra passou a ser o 

factor determinante para a resolução da crise climática (IPCC, 2019), em particular, para a 

implementação de políticas de mitigação e adaptação às mudanças climáticas (conservação, 

plantações florestais, energias renováveis e biocombustíveis). Portanto, é necessário ter em 

mente que múltiplos interesses e objectivos externos, potencialmente, poderão constituir 

guias e directrizes prioritárias da revisão da política nacional de terras em detrimento dos 

interesses de famílias (sendo as pobres as mais afectadas) e do desenvolvimento rural e do 

país. A revisão da PNT deve procurar servir os interesses, necessidades e prioridades do povo 

moçambicano e da economia moçambicana rumo a um desenvolvimento mais inclusivo e 

sustentável.  

 

 

2. AUSCULTAÇÕES DA REVISÃO DA PNT: O QUE NOS DIZ A REALIDADE? 

 

Existem documentos que abordam, de forma não aprofundada, os objectivos, cronograma e 

metodologia das auscultações. Tais documentos não detalham os processos metodológicos 

estatísticos de recolha de informação, tais como, cálculo da amostra, método de selecção dos 

elementos da amostra, entre outros. Portanto, tendo em conta a falta de acesso de 

informações importantes, este documento conduzirá a análise baseando-se apenas na 

informação disponibilizada até ao momento. Existem alguns pontos que devem ser 

acautelados e que, de alguma forma, não fazem parte da agenda das auscultações ou estão 

sofrendo desvios na implementação: 

 

 Falta de conhecimento sobre a legislação de terras: a auscultação pressupõe a recolha de 

sensibilidades, opiniões e posicionamentos sobre um determinado tema, neste caso a 

legislação de terras. Um dos grandes desafios é o conhecimento e domínio da própria 

legislação, principalmente nas zonas rurais. Estudos e evidências (Bruna, 2017; Mandamule, 

2016; entre outros) mostram que grande parte da população rural desconhece os seus 

direitos ou a existência de um instrumento que regulamenta e suporta esses direitos, 

excepto em zonas que tenham beneficiado de capacitações e formações pontuais sobre 

legislação de terras ou temáticas transversais. Isto indica que, para que as auscultações 

sejam legítimas, válidas e construtivas, deveria ter havido, anteriormente, um processo de 

consciencialização sobre a própria legislação de terras. 

 Disponibilização e partilha parcial de informação: deve ser acautelada a forma como a 

informação é disponibilizada e disseminada. Por exemplo, as auscultações a nível central 

não aprofundaram questões metodológicas e não aprofundaram questões mais técnicas 

sobre as alterações na PNT. Consequentemente, diversas questões foram levantadas, 
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incluindo pedidos de esclarecimento, mas não foram devidamente respondidas. Corre-se o 

risco de finalizar este processo com os auscultados não totalmente esclarecidos, com 

dúvidas e questões pendentes, divergindo do objecto desta auscultação.  

  Desconsideração dos entraves à abrangência das auscultações: existem diferentes 

motivos pelos quais as auscultações não terão abrangência de todos os segmentos 

populacionais e regiões do país. Estes motivos incluem o actual contexto de pandemia e 

restrições inerentes, que impedem a realização de reuniões, debates e troca de ideias em 

diferentes abrangências e locais do país. Adicionalmente, o contexto de insurgência no 

Norte constitui um obstáculo ao processo de auscultação, tanto nas regiões de conflito, 

como nas regiões onde a população deslocada se estabeleceu (antes e depois dos 

reassentamentos). Além destas situações de pandemia e conflitos, existem especificidades 

no contexto rural de Moçambique em que mulheres e os jovens não têm voz, nem poder, 

em processos de tomada de decisão. Se realmente existem grupos e segmentos da 

população excluídos deste processo de auscultação, significa as conclusões/acordos 

resultantes da mesma não irão reflectir a opinião e aspirações das várias 

representatividades populacionais. Sendo assim, este processo não pode ser considerado 

efectivo em termos de inclusividade, abrangência e participação.  

 

Alguns questionamentos sobre o processo de auscultação: 

 

 Quem aprova o processo de auscultação como legítimo e transparente? Não está claro, 

até ao momento, quem terá legitimidade de validar, ou não, o processo de auscultação. 

Não deverá caber ao próprio Governo avaliar e aprovar um processo que é conduzido 

e efectuado por instituições ou órgãos reguladores do próprio Governo. Tal facto, 

constituirá conflito de interesses.    

 Existe capacidade institucional, técnica e financeira para conduzir um processo de 

auscultação desta escala e abrangência, dentro ou fora do prazo estipulado?: A 

condução de um processo de auscultações legítimo, requer uma elevada capacidade 

institucional e financeira do Governo, para que se garanta um rigor, transparência, 

eficiência e eficácia. Experiências passadas (por exemplo, o processo de auscultação do 

ProSAVANA em três províncias e a nível central) mostraram, por um lado, a 

incapacidade institucional de acomodar processos participativos de tomada de decisão; 

e, por outro lado, mostraram a falta de vontade política de incluir e considerar as 

aspirações e opiniões de muitos dos auscultados, seja por diferenças ideológicas ou 

pelo que em Moçambique se consideram abordagens “não patrióticas” ou “contra o 

desenvolvimento”.  

 Que mecanismos foram usados para garantir a comunicação apropriada e compreensão 

de todos os inquiridos (termos técnicos, consequências de alterações na legislação, 

entre outros)? 

 Pôr-se-ão em prática medidas correctivas para a próxima fase de auscultação? 
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3. QUESTÕES METODOLÓGICAS ESTATÍSTICAS  

 

As auscultações foram efectuadas com base na realização de inquéritos em todas as províncias 

do país, incluindo distritos e capitais provinciais. Os resultados destes inquéritos foram 

disponibilizados numa Plataforma online. Para além de alguma falta de transparência em 

termos de metodologia de cálculo da amostra e de selecção dos elementos da amostra, foram 

identificados também erros de recolha de informação e de construção de questões, com alto 

potencial de risco de obter resultados de análises estatísticas enviesados. Entre diferentes 

erros metodológicos, de formulação de questões e de apresentação de dados, referem-se, a 

seguir, duas questões com maior potencialidade de enviesar os resultados.  

 

 

QUESTÃO 1: CONSTRUÇÃO DE INQUÉRITOS COM QUESTÕES ENVIESADAS E COM 

RESPOSTAS PRÉ-DETERMINADAS 

 

Pelo que se percebe na plataforma, as entrevistas constituem, na verdade, inquéritos, com um 

conjunto de questões fechadas. Apesar das questões incluírem termos técnicos de difícil 

compreensão para quem não é especialista em procedimentos e linguagem jurídicos, não 

existe um espaço para se emitir opiniões, sugestões ou argumentar posicionamentos fora dos 

que foram pré-estabelecidos na concepção do inquérito.  

 

Exemplo de questões enviesadas, com respostas pré-determinadas:  

“Considerando que agora existem dois dirigentes na Província, o Governador e o Secretario 

do Estado, quem destes dois deve ser responsável pela gestão de terras / atribuição de 

DUATs?” – esta é uma pergunta fechada – só duas possíveis repostas, não existindo espaço 

para sugerir uma outra entidade que potencialmente poderá ser responsável pela gestão de 

terras e/ou atribuição de DUATs. Para além de não diferenciar “gestão de terras” e “atribuição 

de DUAT”, esta questão não permite espaço para debate ou inclusão de outras entidades no 

processo de decisão (por exemplo a nível distrital e/ou comunitário); divergindo de alguma 

forma, do discurso de descentralização como uma das directrizes da revisão.   

 

 

QUESTÃO 2: AUSCULTAÇÃO DE COMUNIDADES COM BASE EM “ENTREVISTAS 

COLECTIVAS” 

 

A plataforma mostra que, para além de inquéritos individuais, foram realizados inquéritos 

colectivos (embora categorizados como “entrevistas”). De acordo com a plataforma, até ao 

momento, foram inquiridas 5.346 comunidades2 em diferentes províncias e distritos no país.  

Os inquéritos colectivos incluem questões subjectivas como “Qual é a estrutura responsável 

pela atribuição de terrenos ou terras dentro da comunidade? Acham que isso está bem assim 

ou deveria mudar?” ou como “Como avaliam a relação existente entre investidor/projecto que 

foi lhe cedida terra na comunidade pelo estado e a vossa comunidade ou as comunidades 

vizinhas?”. Seria considerar que as comunidades se expressam em uníssono? Ou que estas não 

divergem em experiências, opiniões e posicionamentos? Neste caso, coloca-se a questão de 
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quem, efectivamente, respondeu a estes inquéritos; ou, quem (indivíduo ou grupo) na 

comunidade tem poder para participar em processos decisórios deste tipo?  

 

Para além de ser estatisticamente errado inquirir uma comunidade inteira com apenas um 

inquérito, esta informação não pode ser considerada representativa das pessoas que 

constituem a comunidade em questão. Poderia, sim, constituir a posição representativa desta 

comunidade, caso houvesse um processo de deliberação prévio, válido e transparente dentro 

da mesma. A informação disponibilizada sugere que o processo de auscultação não prevê este 

processo de deliberação prévia intracomunitária. Mesmo se assim fosse, a resposta continua 

sendo tendenciosa para os casos em que grupos menos desfavorecidos e sem poder e 

representatividade que correm grandes riscos de não inclusividade nos processos de 

deliberação. Em resumo, este método de recolha de opiniões e posicionamentos não acomoda 

a opinião e aspirações de todos os elementos de cada uma das comunidades inquiridas. As 

“entrevistas colectivas” podem não reflectir as preocupações de grupos diferenciados dentro 

das comunidades: mulheres, jovens, entre outros.  

 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS: PRESSUPOSTOS PARA UMA AUSCULTAÇÃO MAIS 

PARTICIPATIVA, DEMOCRÁTICA E INCLUSIVA  

 

A participação pública em processos decisórios sobre terra num país em que as estratégias de 

sobrevivência da grande maioria da população dependem da terra, (e do acesso aos recursos 

que a terra oferece: água, recursos florestais e ecológicos, minérios, entre outros) é factor 

determinante e não deve constituir apenas um exercício de tick the box com o objectivo de 

legitimar políticas pré-concebidas e pré-definidas. Um processo de auscultação participativa 

e democrática, entre outros factores, pressupõe:  

 

 Relação horizontal ao invés de top-down: a decisão de revisão da legislação de terras 

e suas linhas gerais foi guiada por estímulos e interesses externos (de mercados, de 

investimentos externos, como indicam os próprios fundamentos da revisão). Sendo a 

terra um bem essencial para a subsistência da grande maioria da população, estes 

grupos merecem a devida participação e consideração. Porém, corre-se o risco de 

enfatizar maioritariamente aspirações baseadas em interesses externos do que 

compreender e priorizar as aspirações da grande maioria desfavorecida e dos 

interesses do país e do que fazer-se reflectir tais aspirações nos processos decisórios 

que tantos conflitos e desapropriação tem criado.   

 Simetria de informação: este documento já abordou questões de assimetrias de 

informação, não só, em relação à legislação de terras, como também, sobre as 

implicações que as alterações na lei terão no futuro em termos de propriedade e acesso 

à terra, desenvolvimento socioeconómico, entre outros. É necessário que o auscultador, 

o promotor das auscultações e os auscultados tenham acesso à informação completa e 

de forma equitativa.  

 Liberdade de expressão: o processo de auscultação pressupõe o direito dos cidadãos 

de emitir opiniões, sugestões e posicionamentos, independentemente do seu nível de 

“patriotismo”. E isto não deve ser limitado por nenhuma entidade. É necessário 

encorajar e respeitar diferenças ideológicas, partidárias, de opiniões, posições políticas, 
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e de abordagem político-económica. Isto permite um debate mais alargado e 

democrático.   

 Imparcialidade: o processo deve ser imparcial, na medida em que não se pretende, 

com uma auscultação, validar e/ou legitimar objectivos pré-estabelecidos ou enviesar 

as discussões para directrizes pré-concebidas.   

 Interacção e retroalimentação: igualmente importante à partilha de informação com 

os auscultados, é a recolha de impressões, reacções e sugestões dos auscultados e a 

sistemática troca de impressões até que ambas partes estejam esclarecidas com a troca 

de informação e impressões.  

 Representação e inclusividade: é importante que a recolha de informação (que 

contém as aspirações e opiniões dos auscultados) represente os interesses dos 

diferentes segmentos da população. Mas, é necessário que estas informações sejam 

efectivamente incorporadas nos processos de decisão, de concepção e de 

implementação das políticas em questão, neste caso, no draft referente à nova PNT.  

 

Estas são algumas das linhas que devem guiar um processo de auscultação participativo e 

representativo.  É de realçar que este processo de auscultação difere dos restantes na 

medida em que o nível de disponibilização de informação e contacto com os auscultados 

é maior, porém insuficiente. A realidade observada no processo de auscultação e as 

metodologias que o guiam põem em causa a sua legitimidade e validade. Questiona-se o 

rigor e valor estatístico e com alto potencial de apresentar resultados enviesados que não 

representam a realidade: os interesses e pontos de vista colectivos dos auscultados. Neste 

contexto, dificilmente se refutaria a hipótese de que o processo de auscultação constitui 

apenas um instrumento para legitimar objectivos pré-definidos. Sendo assim, que, pelo 

menos, não se afirme que este processo tem sido “transparente, inclusivo, participativo e 

democrático”, porque não o foi. 
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